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MORALIDADE PATRIARCAL E PUNIÇÃO SOCIAL: da literatura de Anna Kariênina as desigualdades contemporâneas 

Aline Lopes de Oliveira

Resumo
Este artigo tem como objetivo analisar a obra Anna Kariênina, de Liev Tolstói, como metáfora para a persistência da desigualdade de gênero nas punições sociais dirigidas às mulheres que desafiam os padrões morais patriarcais. A metodologia utilizada é a revisão bibliográfica, com base na abordagem marxista, complementada por perspectivas feministas, aprofundando a  compreensão das relações de gênero e poder. Os resultados indicam que, apesar das transformações sociais, permanece uma dupla moral que impõe um “preço” mais severo às mulheres, repercutindo em dinâmicas contemporâneas de controle social e exclusão. Ademais, destaca-se o papel do Serviço Social na promoção de práticas emancipatórias que enfrentem essas desigualdades estruturais.
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Abstract
This article aims to analyze the work Anna Karenina, by Liev Tolstoy, as a metaphor for the persistence of gender inequality in social punishments imposed on women who challenge patriarchal moral standards. The methodology is bibliographic review, based on the critical approach of Social Work, complemented by feminist perspectives to deepen the understanding of gender and power relations. The results indicate that, despite social transformations, a double moral standard remains, imposing a harsher “price” on women, reflecting in contemporary dynamics of social control and exclusion. Furthermore, the role of Social Work in promoting emancipatory practices that confront these structural inequalities is highlighted.
Keywords: Gender. Feminism. Social Work. 

1
INTRODUÇÃO

A moralidade social vigente há séculos impôs às mulheres um rigor punitivo que raramente é aplicado aos homens, especialmente quando se trata das transgressões no âmbito afetivo e sexual. Em sociedades marcadas pelo patriarcado e pelo capitalismo, o controle das condutas femininas constitui um mecanismo essencial para a manutenção das relações de poder, ainda que se apresente sob formas aparentemente naturais e consensuais.

Nesse contexto, a literatura pode funcionar como um espelho crítico das normas e práticas sociais, revelando as contradições e desigualdades que permeiam o tratamento diferenciado entre homens e mulheres. A obra Anna Kariênina, de Liev Tolstói, produzida no século XIX, destaca-se por ilustrar de maneira contundente essa disparidade, ao retratar a protagonista que, ao romper com as expectativas sociais, sofre severas sanções morais e sociais, enquanto seu amante permanece quase ileso diante da mesma transgressão. 

Ademais, a atualidade revela que tais desigualdades não apenas persistem, mas se transformam e se aprofundam, sendo necessário um olhar crítico que conecte passado e presente para compreender as múltiplas faces da opressão de gênero.

Partindo dessa reflexão, o presente artigo propõe uma análise fundamentada na perspectiva crítica do Serviço Social, articulada com o pensamento feminista, buscando compreender as bases estruturais dessa repressão e suas implicações para as políticas públicas e a construção de sociedades mais justas e igualitárias.
2
ANNA KARIÊNINA: desigualdade de gênero e punição social 
A obra literária russa Anna Kariênina, do autor Liev Tolstói, produzida no século XIX, constitui um exemplo emblemático da moral patriarcal que historicamente atribui às mulheres um peso social muito maior diante de comportamentos considerados “transgressores”. 

A Rússia do século XIX, cenário em que Tolstói ambienta sua narrativa, era marcada por uma aristocracia rigidamente dividida entre privilégios de classe e rigidez moral. Nesse contexto, as mulheres da nobreza eram educadas para manterem a aparência de virtudes e submissão, enquanto que os homens usufruíam de liberdades que não lhes acarretavam o mesmo julgamento social. A literatura realista do período, da qual Tolstói foi um dos representantes mais emblemáticos, retratava essas contradições sociais e morais, embora nem sempre as questionasse profundamente. 

Ainda que o relacionamento extraconjugal seja uma conduta praticada tanto por homens quanto por mulheres, observa-se que a protagonista arca com a quase totalidade das sanções sociais, inclusive a exclusão de círculos sociais e o isolamento, enquanto seu amante, o Conde Vronski, mantém intacta sua reputação e status. 
Um trecho que ilustra esse abismo moral aparece quando Tolstói descreve o julgamento social imposto a Anna: “Ninguém a compreendia, todos a condenavam, e ela sentia que, apesar do amor que ainda nutria pelo filho e pelo marido, o mundo inteiro a via como uma pecadora, uma mulher perdida” (Tolstói, 2001, p. 432).

É importante salientar que o próprio narrador da obra oscila entre empatia e a critica em relação à Anna. Tolstói mesmo denunciando a hipocrisia social, constrói sua personagem como emocionalmente instável e atormentada, o que sugere uma visão moralizante do autor sobre a mulher que rompe com as normas sociais. Essa ambiguidade na narrativa reforça o estigma literário da mulher transgressora, frequentemente retratada como fadada ao sofrimento e a punição, como aponta Showalter (1999), ao analisar a tradição literária ocidental. 

Nesse sentido, observa-se que tal disparidade evidencia como a sociedade patriarcal legitima uma dupla moral que responsabiliza e pune as mulheres de maneira mais severa, reforçando o controle social sobre seus corpos e escolhas afetivas. 

Segundo Engels (2009), o patriarcado e o capitalismo se entrelaçam para estruturar relações sociais que naturalizam a opressão feminina, sobretudo por meio do controle da sexualidade. Dessa forma, Saffioti (1987) reforça que a dominação masculina encontra nas normas morais um instrumento fundamental para perpetuar a desigualdade de gênero. 

Além da protagonista, outros personagens masculinos da trama evidenciam a lógica patriarcal ao ocuparem posições sociais privilegiadas e ao não sofrerem as mesmas consequências morais. Alexei Alexandrovitch Karenin, marido de Anna, apesar de sua rigidez emocional e moralismo inflexível, preserva sua posição de prestígio como funcionário público e chefe de família. Já Conde Vronski, amante de Anna e cúmplice da transgressão, continua plenamente aceito nos círculos militares e aristocráticos, sem ter sua honra ou status social abalados. 

Tal disparidade revela como o sistema patriarcal não apenas pune as mulheres por seus atos, mas também protege e preserva os privilégios masculinos, mesmo quando os homens protagonizam condutas condenáveis. 

Além disso, Federici (2019) amplia a análise ao apontar que essa punição social, além de simbólica, implica em efeitos concretos na vida das mulheres, como o afastamento dos espaços públicos, o prejuízo nas redes de apoio e a violação de direitos sociais e afetivos. Por conseguinte, tais mecanismos de exclusão contribuem para a manutenção das estruturas de poder que atravessam não apenas o século XIX, mas também o mundo contemporâneo, ainda que em diferentes formatos. 

Todavia, mesmo diante dessas persistências, a discussão sobre as disparidades de gênero na punição social permanece pouco explorada nas políticas públicas e nas práticas sociais, o que demanda uma abordagem crítica e interseccional, que considere as múltiplas dimensões da opressão e suas consequências para a vida das mulheres. 

3
CONTEMPORANEIDADE: a permanência da moral patriarcal 

Embora situada no século XIX, a obra Anna Kariênina mantém impressionante atualidade ao evidenciar a permanência de um moralismo seletivo que atravessa séculos e sistemas econômicos. Na contemporaneidade, mesmo diante dos avanços legais e sociais conquistados por meio das lutas feministas e das reivindicações dos movimentos sociais, observa-se que as mulheres continuam sendo alvo de sanções sociais desproporcionais em relação aos homens.

A moral patriarcal, como afirma Saffioti (1987), foi incorporada às estruturas do capitalismo, que se vale da desigualdade de gênero para manter a exploração econômica e a subordinação social das mulheres. A partir dessa perspectiva, práticas consideradas “transgressoras”, quando realizadas por homens, são muitas vezes romantizadas ou minimizadas socialmente. 

Em contrapartida, quando as mesmas atitudes são atribuídas às mulheres, tornam-se objeto de censura pública e exclusão social. No romance de Tolstói, essa lógica se revela com clareza: 
Anna não podia frequentar os bailes, os teatros ou as reuniões sociais sem sentir sobre si o peso invisível do julgamento coletivo, enquanto Vronski seguia sua vida nos círculos militares e sociais como se nada tivesse acontecido (Tolstói, 2001, p. 512).

De modo semelhante, na atualidade, mulheres que exercem sua autonomia sexual ou que rompem com padrões familiares tradicionais ainda enfrentam estigmas, como observa Federici (2019), que analisa o recrudescimento do conservadorismo moral em tempos de crise do capital.

No entanto, as formas de repressão moral não se expressam apenas por meio do julgamento social, mas também na produção midiática, no mercado de trabalho, nas relações familiares e, inclusive, nas políticas públicas. 

Em muitos contextos, a mulher que se separa, que prioriza sua carreira, que assume a criação dos filhos sozinha ou que escolhe não ser mãe, continua sendo vista como alguém que “fugiu do seu lugar”, enquanto o homem que adota as mesmas posturas é considerado livre, moderno ou independente.

Nesse sentido, autores como Scott (1995) e Louro (2014) alertam que os discursos de gênero são históricos e construídos socialmente, e, portanto, passíveis de mudança e contestação. No entanto, apesar das rupturas parciais, a desigualdade de julgamento moral entre homens e mulheres ainda constitui um desafio a ser enfrentado pelas políticas públicas e pelos serviços sociais comprometidos com a emancipação humana.

Diante do contexto contemporâneo, percebe-se que o neoliberalismo, ao incentivar uma lógica individualizante, contribui para a atualização das formas de controle social sobre as mulheres. Como aponta Hirata (2018), as desigualdades de gênero não foram superadas pelo discurso de igualdade formal do mercado, mas foram reconfiguradas em novas roupagens, nas quais a responsabilização individual das mulheres por suas escolhas de vida mascara as estruturas opressoras que limitam sua liberdade real.

Assim como Anna Kariênina foi responsabilizada pela ruína de seu casamento e pela desonra familiar, mulheres atuais que rompem com relações abusivas, que optam por outros formatos familiares ou que vivem sua sexualidade de forma autônoma continuam sendo socialmente punidas, seja por meio da exclusão simbólica, seja pela precarização material. Trata-se de uma moral que, mesmo sob aparência de modernidade, ainda reproduz a lógica patriarcal do passado, atualizada pelos mecanismos do capital.

Por conseguinte, o Serviço Social, comprometido com uma perspectiva crítica e emancipatória precisa reconhecer essas permanências históricas e atuar para desconstruí-las, não apenas nos atendimentos individuais, mas também nas articulações coletivas e políticas. Isto porque, a reprodução dessas desigualdades morais não é neutra, mas carrega implicações concretas no acesso das mulheres a direitos fundamentais, como por exemplo, o direito ao trabalho digno e à participação social plena.

Federici (2019) ao analisar o controle dos corpos e da sexualidade das mulheres no capitalismo, enfatiza que tais mecanismos não são vestígios do passado, mas elementos constitutivos do sistema capitalista, que utiliza a opressão de gênero como ferramenta de manutenção da ordem social e econômica vigente.

Além dos autores já mencionados, Netto (2011) e Iamamoto (2009) destacam que o Serviço Social, enquanto expressão das relações sociais capitalistas, não pode se abster de crítica a essas desigualdades, atuando tanto na denúncia quanto na construção de alternativas emancipatórias frente as violências de gênero. 

4    DESAFIOS PARA POLITICAS PÚBLICAS EMANCIPATÓRIAS  

Consoante à análise crítica aqui desenvolvida, torna-se imperativo reconhecer que as políticas públicas contemporâneas ainda permanecem aquém na abordagem das desigualdades morais e materiais que atingem as mulheres. Ademais, a reprodução das construções sociais patriarcais, entrelaçadas ao modo de produção capitalista, dificulta uma efetiva atuação do Estado que seja capaz de romper com as estruturas de opressão de gênero. 

Ainda assim, para além das insuficiências institucionais, é fundamental evidenciar que a atuação crítica do Serviço Social deve posicionar-se como um campo de resistência e transformação, capaz de tensionar essas contradições e de pautar intervenções que superem a mera assistência e contemplem a emancipação.

As políticas públicas, muitas vezes, reproduzem um imaginário moralista que penaliza e estigmatiza as mulheres que desafiam os papéis tradicionais de gênero e as expectativas patriarcais. A personagem literária que desafia o ideal de esposa submissa e mãe dedicada, revelando a rigidez das normas burguesas e espelha as contradições enfrentadas pelas mulheres na contemporaneidade. 

Não obstante, essas contradições transcendem o âmbito privado para adentrar o campo das políticas sociais, onde a invisibilidade das mulheres em situações de vulnerabilidade estrutural é persistente. Por exemplo, programas de assistência e proteção social tendem a focalizar as mulheres apenas como vítimas, desconsiderando as dimensões políticas e econômicas da opressão.

Segundo Federici (2019), a reprodução social do capital se apoia na exploração das mulheres, especialmente na esfera reprodutiva, e as políticas públicas muitas vezes se limitam a “administrar o dano” sem questionar as bases materiais da desigualdade. Isso é evidenciado no Brasil contemporâneo, onde a precarização do trabalho e o aumento da violência contra a mulher coexistem com respostas institucionais insuficientes e fragmentadas. 

Ademais, a atuação da sociedade civil, embora fundamental na promoção de direitos, também pode reproduzir determinadas normatividades patriarcais ao centralizar narrativas que culpabilizam as mulheres pela própria condição, reforçando o estigma moral.

O Serviço Social, alinhado a uma perspectiva marxista e feminista, deve criticar essas políticas e práticas, rompendo com uma visão assistencialista e moralizante. A construção de gênero, conforme Saffioti (2004) é um processo histórico-social que deve ser enfrentado no seu caráter estrutural e dialético, reconhecendo as múltiplas opressões que atravessam as vidas das mulheres. Assim, a intervenção profissional deve integrar uma análise crítica das condições materiais e simbólicas, pautando-se em ações coletivas e políticas que contribuam para a transformação social.

Dessa forma, é imprescindível refletir sobre a responsabilidade do Estado na formulação e implementação de políticas públicas que transcendem o caráter paliativo e busquem a transformação estrutural, ou seja, políticas de combate à violência contra a mulher, por exemplo, só serão efetivas se estiverem vinculadas a ações que enfrentem a desigualdade econômica, a discriminação racial e a exclusão social. 

Nesse sentido, como ilustrado em Anna Kariênina, o julgamento moral que recai sobre a mulher em situação de transgressão social não pode ser desassociado das dimensões históricas e materiais que condicionam essa exclusão.

Portanto, as repressões sociais enfrentadas pelas mulheres constituem um nó complexo em que o gênero, a moral burguesa e o capitalismo se entrelaçam, exigindo do Serviço Social uma atuação que vá além da intervenção pontual para a construção de alternativas emancipadoras. Tal perspectiva crítica implica reconhecer a centralidade das políticas públicas enquanto arenas de disputa social e política, nas quais a superação das opressões se faz necessária para a construção de uma sociedade justa e igualitária.

5
CONCLUSÃO


Em síntese, o presente artigo evidenciou como as repressões sociais e as construções de gênero permanecem intricadamente vinculadas às dinâmicas morais e econômicas do capitalismo patriarcal. A partir da análise crítica da obra Anna Kariênina, constatou-se que a moralidade seletiva não se restringe ao contexto histórico do século XIX, mas atualiza-se nas relações sociais contemporâneas, reforçando a culpabilização feminina por condutas que, quando atribuídas aos homens, são socialmente toleradas ou até romantizados. 

Consoante às reflexões desenvolvidas, reafirma-se a necessidade urgente de romper com os padrões morais e institucionais que sustentam a opressão de gênero, indo além da simples administração dos danos e promovendo transformações sociais profundas. O Serviço Social, fundamentado em uma perspectiva critica, deve posicionar-se como agente de resistência e emancipação, articulando teoria e prática na denúncia e enfrentamento das estruturas que perpetuam tais desigualdades.

Na narrativa de Tolstói, a protagonista encontra na própria morte a única saída para a exclusão e o sofrimento imposto socialmente. No entanto, na realidade atual, muitas mulheres são assassinadas por homens que, amparados por uma cultura de violência e dominação, eliminam suas vidas como punição extrema a sua autonomia e liberdade. O feminicídio, expressão brutal dessa lógica patriarcal, revela que a moralidade repressora do passado não apenas persiste, mas também assume contornos ainda mais violentos na sociedade atual. 

Portanto, a superação dessas desigualdades exige a construção de políticas públicas que não se limitem a respostas paliativas ou moralizantes, mas que enfrentem as raízes históricas e estruturais da opressão de gênero. Tais políticas devem articular ações concretas de combate à violência, à precarização econômica e à exclusão social, reconhecendo que a emancipação das mulheres não será alcançada por mudanças individuais, mas por transformações coletivas e profundas nas relações sociais, econômicas e culturais que sustentam o patriarcado e o capitalismo. Trata-se de uma tarefa política e histórica, que demanda o enfrentamento das estruturas que legitimam a violência de gênero e a construção de novos paradigmas de igualdade e justiça social. 
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